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PARECER CONJUNTO N°                      DAS COMISSÕES REUNIDAS DE EDUCAÇÃO, CULTURA 

E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO AO PROJETO DE LEI Nº 497/2024. 

 O presente projeto, de autoria do nobre Vereador Celso Giannazi, altera a Lei nº 14.485 

de 19 de julho de 2007 para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o “Dia de Edson 

Arantes do Nascimento - Rei Pelé” a ser comemorado anualmente no dia 19 de novembro e dá outras 

providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 

legalidade. 

Segundo a justificativa do projeto, Edson Arantes do Nascimento, nascido em 23 de 

outubro de 1940 em Três Corações, Minas Gerais, conhecido mundialmente como Pelé, é amplamente 

reconhecido como o Rei do Futebol. Iniciou sua carreira profissional no Santos Futebol Clube aos 15 

anos e conquistou notáveis títulos, incluindo três Copas do Mundo e 1283 gols marcados, sendo o 

único jogador a atingir tal feito. Pelé também foi um símbolo de inclusão e paz, como evidenciado pelo 

impacto de sua visita à Nigéria durante a Guerra de Biafra. Reconhecido pela FIFA como atleta do 

século e embaixador de diversas organizações internacionais, Pelé contribuiu significativamente para 

o esporte e a promoção da inclusão social e dos direitos humanos. 

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua 

competência, entende que o presente projeto é meritório e merece prosperar, eis que a inclusão no 

Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo do Dia de Edson Arantes do Nascimento - Rei Pelé, a 

ser comemorado anualmente no dia 19 de novembro, reconhece sua contribuição histórica e impacto 

global no esporte e na promoção da inclusão. Portanto, favorável é o parecer. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento não encontra óbices, 

tendo em vista que o objeto da propositura respeita os instrumentos normativos orçamentários vigentes, 

assim como está alinhado com os dispositivos legais relativos à matéria fiscal. Portanto, o parecer é 

favorável. 

 

Sala das Comissões Reunidas, 
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